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Ata da 1ª Reunião Extraordinária do CBH-BS de 2006 (31/01/06)  

Aos trinta e um dias de janeiro de dois mil e seis, em segunda chamada, composta a mesa pelo Presidente João Carlos Forssell Neto - Prefeito Municipal de Itanhaém, neste ato chamado de Presidente, Vice-Presidente Celso Garagnani - CIESP/Cubatão, neste ato chamado de Vice-Presidente,  Secretário Executivo, José Luiz Gava, representante do DAEE, neste ato chamado de Secretário Executivo, o Presidente da mesa  deu abertura à primeira reunião extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista do ano de 2006,   realizada na sede do Rotary Clube de Mongaguá, sita à Av. São Paulo, nº 3500 (em frente ao Centro Cultural), Bairro Vera Cruz, Mongaguá-SP, que contou com os seguintes membros: Representantes do Estado: Secretário Executivo, José Luiz Gava (DAEE), Pedro Carmo de Bartolo (DAEE) Francisco Silva Correa (SABESP),  Luiz André Capitan Dieguez (DEPRN), Maria Emilia Botelho (CETESB), Paulo Sérgio Fonseca (CETESB), Alda Maria Pequeno Costa (Sec. da Saúde), Nassim Miguel Caram (EMAE),  Francisco G. da Costa Neto (Sec. Turismo) e Francisco C. Felipelli (Sec. de Econ. E Planejamento); Representantes dos Municípios: Nelo José Fernandes (Prefeitura Municipal de Bertioga),  Antonio Guimarães Neto (Prefeitura Municipal de Cubatão),  Francisco Ferreira dos Santos Filho (Prefeitura Municipal de Cubatão), Zoênio Garcia Siqueira (Prefeitura Municipal de Guarujá),  João Carlos Forssell Neto (Prefeitura Municipal  de Itanhaém),  João Nunes  de Freitas (Prefeitura Municipal de Itanhaém), Tenisson Azevedo Junior (Prefeitura Municipal de Mongaguá), José Ernesto Lessa Maragni Júnior (Prefeitura Municipal de Peruibe),  Rui Lemos Smith (Prefeitura Municipal de Praia Grande), Flávio Rodrigues Corrêa  (Prefeitura Municipal de Santos), Paulo de Souza (Prefeitura Municipal de São Vicente) e Mário de Souza Júnior (Prefeitura Municipal de São Vicente); Entidades Representantes da Sociedade Civil: Arlindo Ferreira (Centro de Aprendizagem Metódica e Prática Mário dos Santos), Celso Garagnani (Ciesp/Cubatão), Jasson Leonídeo dos Santos (APAMAR-Assoc. Paulista de Marinas e Garagens Náuticas), Ana Julia F. Cardoso Oliveira (UNESP-Campus São Vicente), Carlos A Araújo (Associação Beneficente dos Catadores de Material Reciclável da Baixada Santista), Carlos Alberto Rodrigues (Sind. Trab. Inds. Quim. Farm. Fert. Cubatão, Santos e S. Vicente), José Manoel B. Diegues (Sind. Dos Transp. Aut. Cont. de Guarujá/Santos) ,  Marise Céspedes Tavolaro (Assoc. Engenheiros e Arquitetos de Santos),  Zulma dos Santos (Associação Teto e Chão da Baixada Santista), Luiz Felipe Carrari de Amorim (Ordem dos Advogados do Brasil 44ª Sub-Seção) e José Maciel de Brito (Assoc. Engenheiros e Arquitetos de São Vicente),  para deliberação da seguinte ordem do dia:  1-Abertura; 2-Comunicados da Secretaria Executiva;  3-Leitura, discussão e votação da Ata da reunião anterior (09/12/05); 4-Abertura de inscrições para financiamento de projetos com recursos do FEHIDRO, para o ano de 2006; 5-Deliberação CBH-BS Nº 093/05 que “Estabelece Prazo para Apresentação de Projetos para Obtenção de Recursos do FEHIDRO para o Ano de 2006”; 6-Deliberação CBH-BS Nº 094/06 que “Aprova Contingenciamento de Recursos do FEHIDRO da quota parte do CBH-BS, referente ao exercício de 2006, para Elaboração do Plano de Bacia 2008/2011”; 7-Deliberação CBH-BS Nº 095/06 que “Aprova Contingenciamento de Recursos do FEHIDRO da quota parte do CBH-BS, referente ao exercício de 2006, para a Segunda Fase do Projeto de Educação Ambiental Aplicada”;  8-Assuntos Gerais;  9-Encerramento.   Iniciando a reunião, o  Presidente,  apresentou seus cumprimentos a todos os presentes e informou que precisará se retirar às 15 horas em virtude da necessidade de se submeter a um exame clínico em São Paulo, mas que gostaria de discutir alguns pontos antes de sua saída. Diante disso solicitou a inversão de pauta. Não havendo manifestação contrária, foi aprovado. Continuando o Presidente comentou que esteve conversando com o Secretário Executivo do COFEHIDRO, Dr. Rui Brasil e este informou que aquele conselho pretende estabelecer alguns parâmetros para a utilização dos recursos do FEHIDRO para 2006, tendo em vista que no ano passado, chegou-se a analisar mais de 500 contratos e que trouxe enorme dificuldade para os agentes técnicos e para o banco. Disse ainda que o COFEHIDRO deverá recomendar que os Comitês utilizem cerca de setenta por cento de seus recursos para aplicação em projetos de âmbitos regionais e que atendam maior número de municípios possível, evitando a pulverização dos recursos em pequenos contratos. Dessa forma, continuou o Presidente, deveríamos até se possível, alterar a nossa Deliberação dos Critérios, para contemplar essas alterações, pois poderíamos aplicar melhor os recursos na preservação da Bacia Hidrográfica, no lugar de aplicar em pequenos projetos que atenderiam pontualmente algum município em particular. Em conversa com o Secretário de Recursos Hídricos, Mauro Arce, ele nos informou que em virtude da nova lei da cobrança pelo uso da água, os comitês deverão contar com recursos bastante expressivos, chegando até a 480 milhões de reais nos próximos anos e com isso os Comitês poderão aplicar melhor os seus recursos, mas enquanto isso não acontece, devemos utilizá-los mais racionalmente, alterando as atuais regras, se for do consenso do plenário. Pedindo a palavra, o Secretário Executivo disse que a proposta do Presidente é pertinente, e que a Câmara Técnica de Planejamento não teve tempo hábil no ano passado, para propor novas regras para utilização dos recursos do FEHIDRO e submeter ao plenário para serem aprovadas para o ano de 2006. Continuou dizendo que a proposta do Presidente vai de encontro ao que sempre se desejou, ou seja, fazer a gestão da Bacia como um todo e não pontualmente, mas infelizmente, as ações regionais que estão elencadas no Plano, nem sempre estão sendo contempladas e que por parte dos municípios ainda prevalece a aplicação em projetos locais e para que haja mudanças, haveria a necessidade de alterar as atuais regras que ainda estão em vigor. Retomando, o Presidente disse que poderia haver uma reunião extraordinária para, em dez ou quinze dias, propor novas regras e deliberar antes da abertura das inscrições, pois como estamos em ano eleitoral, ninguém conseguirá assinar contrato antes de junho, e desta forma poderíamos propor dois ou três projetos de interesse da Bacia para a aplicação dos recursos deste ano, citando como exemplo, em Itanhaém existe um grave problema que é a questão do lixo, cujo chorume atinge o lençol freático que acabará afetando os mananciais que servem a toda a região sul da baixada santista, pois a Sabesp vai construir uma nova captação no Rio Branco para servir aos demais municípios, por isso considerado um projeto regional. Seguiu-se um amplo debate a respeito de se estabelecer novas regras antes da abertura das inscrições até o momento em que o Presidente precisou se ausentar conforme anunciado, passando ao Vice-Presidente a condução dos trabalhos. Pedindo a palavra, o Secretário sugeriu uma reflexão sobre o assunto, dizendo que as regras atuais são de conhecimento público e caso as inscrições sejam abertas nesta data e não se divulguem as mudanças que seriam aprovadas hoje, poderemos ser questionados se não respeitarmos as regras que estão em vigor. O Vice-Presidente propôs que no edital de divulgação da abertura das inscrições, seja destacado o que seria alterado nesta data para evitar o desconhecimento público e evitar problemas. Solicitando a palavra, o senhor Francisco Felipelli é de opinião que as mudanças de regras no meio do processo não é salutar e pode comprometer a credibilidade do comitê e que seria mais conveniente estudar e estabelecer novas regras para serem aplicadas no próximo ano. O senhor Paulo de Souza disse que a questão de se fazer projetos regionais é importante, mas agora que os prefeitos já estão preparando os seus projetos para apresentar, fica complicado, porque modificar os projetos para regionais nesse momento, é muito complicado, exige estudos, levantamentos e tempo e que seria melhor deixar para o próximo ano. Pedindo a palavra, o senhor Douglas, da prefeitura de Itanhaém sugere que se monte uma comissão especial para estudar as mudanças e verificar a conveniência das alterações para este ano, quando o engenheiro Pedro, do DAEE rebate dizendo que já existe a Câmara Técnica de Planejamento que tem essas atribuições e não teria sentido criar uma nova comissão para fazer o mesmo trabalho da Câmara Técnica. Prosseguindo, o Vice Presidente propôs então que se mantenham as regras estabelecidas pela deliberação em vigor, ou seja, a 084/04, pois em seus artigos existe um que permite que os limites estabelecidos sejam alterados a critério do plenário, desde que sejam projetos de interesse regional e de interesse do comitê, portanto, se no edital de publicação for explicitado esta observação, ninguém poderá alegar ignorância e estaremos dentro da lei e ao mesmo tempo solicitar que a Câmara Técnica de Planejamento comece a estudar as mudanças para serem implementadas a partir do ano que vem. Se todos estão de acordo, passaremos ao item 5 da pauta. Tomando a palavra, o Secretário comentou dizendo que a minuta da deliberação nº 93 diz respeito à decisão de estabelecer um prazo para abertura e entrega das solicitações para financiamentos para 2006; o prazo proposto é de abrir em 31 de janeiro e encerrar no dia 24 de março, tendo em vista que já está atrasado o início do recebimento, pois a pretensão era de fazer esta reunião no dia 17 para coincidir com a reunião do Condesb, porém, o conselho remarcou a sua reunião por duas vezes e acabou atrasando a nossa também; ocorre que este ano haverá eleições e vai comprometer a assinatura de contratos durante o período eleitoral e este atraso no início poderá atrapalhar ainda mais. Colocada em votação pelo Vice-Presidente, a deliberação foi aprovada por unanimidade dos presentes. Em seguida, o Vice-Presidente disse que ao aprovar a deliberação 93, fica implícito que o item 4 da pauta também foi cumprido, pois trata da abertura do prazo para entrega das solicitações e continuou dizendo que, como o Presidente havia solicitado a inversão da pauta no início da reunião, agora se pode retomar a pauta novamente, passando ao Secretário para as informações da Secretaria Executiva. O Secretário começou falando da aprovação da lei da cobrança pelo uso da água, pela Assembléia Legislativa e sancionada pelo Governador, no dia 29 de dezembro último; continuou dizendo que o próximo passo será o da regulamentação da lei, dentro de 180 dias e que existe uma comissão nomeada pelo presidente do CRH, para apresentar uma minuta da regulamentação; o próximo passo será fazer o cadastramento dos usuários de água para poder efetuar a cobrança. O Senhor Rui Smith, da prefeitura de Praia Grande, questiona a respeito da criação da Agência de Bacia. O Secretário responde dizendo que a criação da Agência é de competência de cada Comitê de Bacia e cada um vai avaliar a conveniência de criar a sua agência ou não, porque é opcional e que a cobrança da água será efetuada pela Agência ou pelo órgão gestor dos recursos hídricos do estado, no entanto, tanto a Agência quanto o órgão gestor, serão meros cobradores, pois os recursos arrecadados deverão ser depositados nas sub-contas de cada comitê, a quem cabe decidir onde aplicá-los. Questionado pelo senhor Rui se o Comitê poderia cobrar, o Secretário disse que não e que caberá ao Comitê um papel muito importante, como estabelecer a forma da cobrança, definir os seus índices de acordo com a lei, isentar ou não alguns usuários e outras atribuições específicas. O Vice-Presidente perguntou se a proposta de regulamentação poderá ser discutida nos Comitês, tendo em vista que tem acontecido que quando o CRH envia algum assunto para ser analisado pelos comitês, são sempre em cima da hora e não permitem que os comitês discutam com tempo suficiente. O Secretário informou dizendo que, de acordo com seus conhecimentos, a minuta da regulamentação deverá ser levada aos comitês para discussões e sugestões, conforme está previsto na lei da cobrança, e depois levada para aprovação do CRH e posterior aprovação e decreto do Governador. O Vice-Presidente então sugeriu que se solicite 60 dias para que os comitês possam discutir a proposta, o que foi aceito pelo plenário. Prosseguindo, o Secretário alertou aos tomadores de recursos do FEHIDRO que estejam em atraso com as prestações de contas, que tomem as devidas precauções, pois poderão ser declarados inadimplentes e não poderão receber recursos do estado; prossegui informando que recebeu do Fórum da Sociedade Civil, a lista das entidades eleitas na assembléia realizada no dia 29 de novembro passado e que a secretaria está montando o cadastro das entidades e já emitiu ofício solicitando as indicações de seus representantes até o próximo dia 15 de fevereiro; segui informando que em relação à reforma do estatuto e regimento, considera que, em virtude da posse de novas entidades no mês de abril, seria conveniente que essas entidades também pudessem se manifestar sobre a proposta de alterações e se o plenário estiver de acordo, pode-se adotar este procedimento. Não havendo questionamento em contrário, foi considerada aceita a proposta; prosseguindo, o Secretário fez um apelo aos membros que fazem parte das Câmaras Técnicas e Comissões, para que não deixem de participar das convocações, pois nas duas últimas convocações da Comissão Mista que estuda o RAP dos projetos da Sabesp para Itanhaém e Praia Grande, não houve quorum para se decidir o assunto e desta forma fica difícil justificar o atraso ocorrido para efetuar as devidas análises dos projetos que são do interesse da região. A senhor Zulma denuncia que em Praia Grande continua a faltar água nos bairros ...... e em Cubatão, nos bairros da Vila Esperança, Cota 95, Água Fria, Ilha Bela e outros; dizendo que a situação é grave e que algum representante da Sabesp deveria vir ao Comitê para explicar o que está ocorrendo. O Secretário disse que enviará ofício do Comitê para a Sabesp relatando o problema. Finalizando as informações, o Secretário comunicou que recebeu da Comissão Especial de Educação Ambiental, um documento propondo o cancelamento do projeto do CEAVI, denominado “Divulgar para Conhecer”, que previa a confecção de banners para a Semana da Água e a produção de um vídeo institucional do Comitê, tendo em vista que passado todo esse tempo desde a indicação ao FEHIDRO, o referido projeto ainda não havia sido aprovado pelo Agente Técnico, tornando inviável a sua implementação a tempo de utilizar para a Semana da Água. Em seguida o Vice-Presidente também enfatizou a necessidade das Câmaras Técnicas em elaborar o Parecer Técnico sobre as obras da Sabesp, pois é uma nova atribuição concedida ao CBH na questão de análise de empreendimentos que se pretende instalar na região e o Comitê deve exercer esse direito, mostrando a sua importância; em seguida, leu a minuta da deliberação n 096/06, que propõe o cancelamento do projeto do CEAVI; após a leitura, colocou em votação, sendo aprovado por todos. Prosseguindo, o Secretário informou que recebeu do Conselho de Gestão da Reserva da Biosfera de São Paulo, um documento a respeito do Rodoanel que está em análise no Consema, para que o Comitê se manifestasse em um prazo de três dias; diante do tempo exíguo, não houve condições de emitir qualquer parecer sobre o assunto; informou ainda que a ANA Agência Nacional de Águas está promovendo um concurso que visa premiar os melhores trabalhos sobre gestão de águas em bacias hidrográficas, podendo obter maiores informações no site da agência. Retomando a palavra, o Vice-Presidente colocou em discussão a ata da reunião anterior e em seguida, como não houve manifestações, colocou em votação, sendo aprovada por unanimidade. Prosseguindo, o Vice-Presidente seguindo a pauta, colocou em discussão a deliberação nº  /06 que trata do contingenciamento de recursos do FEHIDRO relativo ao ano de 2006, no valor de R$ 150.000,00 para a elaboração do Plano de Bacia do CBH-BS para o quadriênio 2008/2011. O Secretário informou dizendo que a elaboração do Plano de Bacia é uma imposição legal aos Comitês de Bacias, pois irão ser incorporados ao Plano Estadual de Recursos Hídricos, e que o plano atual do CBh-BS tem seu prazo de validade até o final de 2007, e tendo em vista o tempo necessário para sua contratação, torna-se indispensável a sua indicação neste ano. O Vice-Presidente alertou que a elaboração do Plano de Bacia será indispensável para a utilização dos recursos provenientes da cobrança pelo uso da água, visto que os valores da cobrança deverão ser estabelecidos de acordo com a proposta de investimentos a serem feitos na bacia, e que, o segmento das indústrias fará uma rígida fiscalização na aplicação desses recursos, pois são as indústrias que deverão arcar com a maior parcela da cobrança; desta forma sugere que o novo plano seja elaborado com a participação de técnicos e universidades da região que detêm o conhecimento dos problemas regionais. Pedindo a palavra, o Secretário comentou que na elaboração do Relatório de Situação que está sendo contratado pelo DAEE, que é o tomador do recurso, foi feita uma licitação aberta e foram convidadas as universidades da região, no entanto, não apareceu nenhuma interessada em apresentar proposta, deixando em dúvida se as universidades da região estariam interessadas em participar; continuou dizendo que é necessário que haja uma maior participação da sociedade na discussão e estruturação do Plano, pois no primeiro Plano elaborado pelo Comitê, não houve grande interesse da sociedade nas discussões, visto que era publicado convite nos jornais e enviado a todas as entidades inscritas no Comitê, mas a participação era mínima; prosseguiu dizendo que infelizmente, não existe grande interesse em participar das atividades do CBH, e que a sociedade da região é que deve dizer o que queremos para a bacia, porque é consenso que, do jeito que está não deve continuar; disse ainda que o Plano não se restringe às ações financiadas pelo FEHIDRO, mas de todas as intervenções relacionadas a recursos hídricos, feitas na bacia. Como exemplo, citou as obras que a Sabesp vai implantar na área de saneamento ambiental da região, no valor global de 1 bilhão de reais, deve constar do Plano e assim outras intervenções de órgãos, prefeituras, ongs e etc. Disse também, que participar do Comitê, não se restringe às reuniões, mas é um trabalho permanente, pois todos são responsáveis pela proteção dos recursos hídricos e da natureza. Retomando a palavra, o Vice-Presidente colocou em votação a deliberação nº 094/06  e foi aprovada por unanimidade. Na seqüência da pauta, o Vice-Presidente colocou em discussão a deliberação nº095/06 que propõe o contingenciamento de R$ 250.000,00 para a segunda fase do Projeto de Educação Ambiental Aplicada. Pedindo a palavra, o senhor Francisco da Costa Neto, coordenador da Comissão de Educação Ambiental, disse que a segunda fase do projeto se refere à busca da tecnologia na integração das escolas que irão participar da primeira fase e que essa integração se dará através da internet, onde os participantes poderão trocar informações com as outras escolas que estarão trabalhando com os projetos de educação ambiental, orientadas pelos professores da UNESP; disse também que o projeto foi avaliado pela Secretaria de Educação do Estado e foi considerado muito bom e que esta é uma iniciativa inédita do CBH-BS e faz parte do Plano de Bacia. Douglas, da prefeitura de Itanhaém, argumentou que seria aberto um precedente se fosse reservado recursos para um projeto, sem passar pela análise da Câmara Técnica, ao que o senhor Francisco Neto rebateu dizendo que este projeto já passou pela análise da CT na sua primeira fase e que seria apenas dar continuidade a um projeto que está incompleto e que se trata de um projeto de interesse regional da mais alta importância. O senhor Rui Smith, da prefeitura de Praia Grande disse que primeiro se deveria avaliar a etapa que está sendo executada e se for interessante, seria feita a reserva do recurso. O Vice-Presidente lembrou que na última reunião do Comitê, a proposta de reservar o recurso já havia sido aprovada no plenário. Pedindo a palavra, o senhor Paulo de Souza, vice-prefeito de São Vicente, falou que esse projeto vem sendo discutido no Comitê a mais de quatro anos e que esse assunto já foi esgotado e está na hora de executar. Esgotados os argumentos, o Vice-Presidente colocou a deliberação em votação e foi aprovada pela maioria dos presentes. Concluindo, o Vice-Presidente passou para o próximo item da pauta, ou seja, assuntos gerais. Solicitando a palavra, o senhor Rui Smith questionou a direção do CBH se haveria alguma tratativa de se fazer um evento de nível internacional, em Praia Grande, no mês de junho, relativo à água. O Vice-Presidente informou que o Comitê não foi consultado e não existe nenhuma proposta para a realização de tal evento, portanto, da parte do CBH não há nada a respeito. Encerradas as discussões, o Vice-Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião.         

     JOÃO CARLOS FORSSELL NETO          CELSO GARAGNANI             JOSÉ LUIZ GAVA

                    Presidente                                      Vice-presidente                   Secretário Executivo
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